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“A memória é um elemento essencial do que se costuma 
chamar de identidade individual ou coletiva, cuja busca é 
uma das atividades fundamentais dos indivíduos e das 
sociedades de hoje, na febre e na angústia” 
(LE GOFF. HISTÓRIA E MEMÓRIA . 2013, P.435)

“Devemos trabalhar para que a memória coletiva sirva 
para a libertação e não para a servidão” 
(LE GOFF. HISTÓRIA E MEMÓRIA , 2013, P.437)

¶ EM TEXTO DE MARIA CÉLIA PAOLI, publi-
cado há 30 anos para o livro “O direito à 
memória: patrimônio histórico e cidada-
nia”, a socióloga aponta duas concepções 
comuns, e aparentemente contrastantes, 
na nossa relação com os objetos do pas-
sado. De um lado, há os que sustentam que 
esses objetos têm pouco significado, diante 
da necessidade de ruptura e imperativo 
do contemporâneo, da modernidade e do 
novo, no qual o passado deve ser superado 
e precisa ser transformado, substituído. De 
outro, há aqueles que se apegam totalmen-
te ao passado, se fixando no sentimento 
da perda do antigo que era bom e que não 
retornará jamais.

Nem tudo deve ser destruído ou conser-
vado. Em ambos os casos se trata de uma 
noção de história fechada, que estagna, que 
não elabora os significados desses objetos 
ou vestígios como referências, como parte da 
experiência coletiva ou da formação cultural 
e social. Nesse sentido ignoram a constru-
ção de um ato historiográfico, não realizam 
uma releitura dos fatos e acontecimentos 
e desconhecem o valor da memória social.

A memória é essencial para o aprendizado, 
para o conhecimento e confere sentido ao 
passado. A memória exerce uma atualização 
do passado e faz registro do presente para 
que permaneça como lembrança. É um lugar 
onde colocamos imagens e palavras. O ato 
de memória considera um comportamento 
narrativo, ou a comunicação a outro de uma 
informação, mesmo na ausência de um objeto 
ou de um acontecimento. Na memória, objetos 
e sujeitos se conectam. Um evoca o outro e 
produz no outro a relação com o mundo que 
se projeta e que se quer fazer lembrar. 

A memória permite elaborar experiências e 
alcançar saberes e práticas. A ideia de direito 
à memória, por isso, é uma dimensão fun-
damental da cidadania, da identidade, da 
cultura. E o direito à memória pode ser enten-
dido como o direito de um povo, grupo ou 
indivíduo ter conhecimento e poder lembrar 
daquilo que lhe pertence, que lhe é relativo, 
seu patrimônio cultural. 

E o que a noção de direito à memória 
tem a ver com a Arquitetura e Urbanismo? 
A profissão projeta o futuro, trabalha com 
o planejamento das cidades em contínua 
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transformação, vislumbra com criatividade um mundo novo. Poderiam dizer 
que ao arquiteto e urbanista pouco importa o passado, pois seu material 
é moldar o agora e partir daqui para a frente. Mas, inevitavelmente, sua 
ação causa um efeito sobre a memória. E se não soubermos identificar 
o que estamos escolhendo fazer desaparecer ou transformar ao intervir 
num território, o que estamos mudando ou fazendo permanecer ao propor 
leis, planos ou projetos, não saberemos sobre quais grupos e usos sociais 
estamos interferindo. Sem nos perguntarmos o que determinado objeto 
ou lugar representa, quais memórias sustenta, e a serviço do que ou de 
quem estamos sendo requisitados como profissionais, nosso trabalho se 
esvazia de consciência ou sentido social.

A memória concede a imortalidade aos mortais, protege as artes e a 
história. São suportes da memória, festas e comemorações, monumentos e 
memoriais, prédios e paisagens, além de arquivos e museus, que guardam 
uma quantidade tal de memórias que nas sociedades modernas já não 
são possíveis de se guardar individualmente. Estas conhecidas formas 
de estabelecimento e institucionalização das memórias demandam outra 
ordem de processamento, como fichas, bancos de dados, e cada vez mais 
complexos sistemas de armazenamento virtual informatizados. 

Gravar na pedra ou guardar na nuvem, no entanto, levam essas memórias 
à fronteira da história. A memória coletiva é, nesse sentido, instrumento de 
poder, e a perda de memória, ou o esquecimento, causa perturbações e 
preocupações nos grupos e na identidade coletiva. Há disputas pelo con-
trole e seleção das memórias na manutenção de recordações e tradições, 
quando não se pode e não se quer guardar tudo. Por isso a importância 
da democratização da memória social, que sustenta a história ao futuro.

Uma coisa ao menos é certa: ao reconhecer, pela memória, que o passado 
é diferente do presente, temos a certeza de que o futuro também será. ✗
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Visita à escavação do sítio arqueológico do parque Augusta, em São Paulo, 2020. © RAQUEL SCHENKMAN CONTIER
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